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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11/2018 
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação - 1/2018 
 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES 
LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLINICAS, COMPREENDENDO COLETA E ANÁLISE, AO PREÇO DE 
TABELA SIA/SUS PARA ATENDER OS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE RODEIO. 
 
O município de RODEIO – Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF 83.102.814/0001-64, com sede administrativa 
na Rua Barão do Rio Branco, nº 1069, Centro, na cidade de RODEIO/SC, através de 
sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada através do Decreto 4554/2018, 
torna público para quem possa interessar que realizará, de acordo com as 
disposições deste edital e nos termos da Lei 8.666/93 e todas as suas 
alterações, que a partir do dia 07/12/2018 as 10h00min, estará aberto por tempo 
indeterminado, o processo de credenciamento de pessoas jurídicas para realização 
de Exames – estabelecidos ou que possam se instalar no Município de RODEIO/SC, 
que deverão prestar serviços de realização de exames laboratoriais, através de 
requisições/autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 O objeto do presente processo licitatório é o credenciamento de laboratório 
para prestação de serviços de exames laboratoriais de análises clinicas, 
compreendendo coleta e análise, ao preço de tabela SAI/SUS para atender os 
pacientes do município de Rodeio. 
 
2. DO AMPARO LEGAL 
 
2.1 O presente processo licitatório é regido pela Lei n° 8.666/93 e pelas normas 
contidas neste Edital, principalmente no que diz respeito ao art. 25 da Lei. 
 
3. DO PREÇO DO SERVIÇO 
 
3.1 A Prefeitura pagará pela realização dos exames conforme itens e valores 
definidos na tabela SIA/SUS. 
 
4. DO PERÍODO E HORÁRIO PARA O CREDENCIAMENTO 
 
4.1 O credenciamento ocorrerá a partir de 10h00min do dia 07/12/2018, devendo os 
interessados, neste período, apresentarem os documentos necessários e a proposta 
de adesão. 
 
4.2 O horário de atendimento aos interessados será das 07h30min às 11h30min e 
das 13h30min as 17h00min horas, no departamento de licitação da Prefeitura 
Municipal de RODEIO, localizado no Paço Municipal. 
 
4.3 O interessado que dentro do período, tiver seus documentos rejeitados 
somente terá seu pedido reavaliado com a apresentação de novo requerimento e 
novos documentos já livres dos vícios anteriormente identificados e que foram 
impeditivos do credenciamento anteriormente pretendido. 
 
4.4 Caso vença algum documento antes da apresentação nos termos do item 
anterior, deverão também ser apresentados outros novos em plena validade. 
 
4.5 Para ser credenciado, além dos documentos exigidos neste edital, o 
interessado deverá preencher todas as demais condições nele estabelecidas. 
 
4.6 O presente Credenciamento permanecerá aberto até publicação de disposição 
contraria, podendo os interessados aderir livremente a qualquer tempo. 
 
4.6.1 O Primeiro (1º) Lote de Credenciados serão formalizados através da Etapa 
nº 1, 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO 
Secretaria de Administração e Finanças 

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

que terá como prazo final de inscrição, àquele estabelecido no Preâmbulo deste 
Edital. 
 
4.6.2 De acordo com o interesse público, o Fundo Municipal de Saúde poderá 
formalizar novo Lote de Credenciados que venham a se inscrever após a data 
fixada no Preâmbulo deste Edital, através de Etapa nº 2, e assim sucessivamente. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1 Poderá participar do credenciamento, pessoa jurídica, que atenda a todos os 
requisitos legais e estabelecidos neste edital. 
 
5.2 Não poderão participar: 
a) Declaradas inidôneas nos termos da lei; 
b) Que tenham falência ou concordata decretada; 
c) Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública, 
direta ou indireta; 
d) Empresas que tenham pendências financeiras ou contratuais para com o 
Município de RODEIO/SC e suas entidades da administração direta ou indireta. 
 
6. DO ENVELOPE 
 
6.1 Os documentos necessários ao credenciamento, dentro do período definido 
neste edital ou posterior a ele, e a proposta a ele inerente serão 
disponibilizados em um envelope, e entregues à Prefeitura Municipal de Rodeio da 
seguinte forma: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO 
COMISSAO DE LICITACAO 
PROCESSO Nº: 11/2018 - LICITACÃO N°: 1/2018 
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ 
DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 
 
6.2 Toda a documentação exigida poderá ser apresentada no original ou por 
qualquer processo de cópia devidamente autenticada em cartório ou publicada em 
órgão de imprensa oficial, ou ainda, autenticada por membro da Comissão 
Permanente de Licitação quando apresentada juntamente com o original, durante a 
sessão pública. 
 
6.2.1 Serão aceitas apenas cópias legíveis. 
 
6.2.2 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
 
6.2.3 A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o 
original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 
6.2.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
 
6.2.5 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a Comissão 
considerará o proponente inabilitado. 
 
7. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CREDENCIAMENTO 
 
7.1 Habilitação Jurídica 
 
7.1.1 Cédula de Identidade dos proprietários pela firma e assinante da proposta; 
 
7.1.2 Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou; 
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7.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou; 
 
7.1.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com data 
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias 
 
7.1.5 Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 
 
7.1.6 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício ou; 
7.1.7 Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao 
art. 28 da Lei n° 8.666/93. 
 
7.2 Regularidade Fiscal e trabalhista 
 
7.2.1 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão 
Quanto à Dívida Ativa da União - Conjunta; com data de emissão não superior a 
180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão 
o seu prazo de validade. 
 
7.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não 
superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da 
mesma o seu prazo de validade. 
 
7.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão 
não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da 
mesma o seu prazo de validade.   
 
7.2.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos 
por Lei. 
 
7.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando 
não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 
12.440/2011). 
 
 
7.3 Qualificação Econômico-Financeira  
 
7.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, trinta dias antes da data da 
abertura dos envelopes, caso não apresente o seu prazo de validade. 
 
7.4 Qualificação Técnica 
 
7.4.1 Comprovação fornecida por meio de declaração do licitante de que o mesmo 
cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (modelo 
anexo VI). 
 
7.4.2 Cópia do registro do laboratório junto ao Conselho Regional competente e 
comprovante de regularidade. 
 
7.4.3 Cópia da carteira profissional do responsável técnico e comprovante de 
regularidade junto ao conselho regional. 
 
7.4.4 Cópia do Alvará Sanitário. 
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7.4.5 Cópia do Alvará de Funcionamento. 
 
7.4.6 Documento comprobatório de que o estabelecimento está inscrito no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 
 
7.5 Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena 
vigência. Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 
90 (noventa) dias, contados da sua expedição. 
 
7.6 Os documentos deverão ser apresentados na mesma ordem de numeração dos 
documentos neste edital. 
7.7 Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos 
termos do artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de 
01(um) a 05 (cinco) anos, se o documento é público, e reclusão, de 01 (um) a 03 
(três) anos, e multa, se o documento é particular, independente da penalidade 
estabelecida no artigo 7 da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
8. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO 
 
8.1 Recebido o envelope sob protocolo, verificada o cumprimento do prazo 
estabelecido neste edital, a Comissão Permanente de Licitação, adotará os 
seguintes procedimentos: 
 
1º Momento: 
 
a) A abertura dos envelopes; 
b) O exame de todos os documentos, levando-se em conta: validade, veracidade e 
se todo o rol exigido no item 7 fora apresentado; 
c) De tudo lavrar-se à ata circunstanciada. 
 
2º Momento: 
 
a) A Comissão designará servidor da Secretaria de Saúde para a vistoria do 
estabelecimento da interessada, verificando o seguinte: 
b) Localização no perímetro urbano de Rodeio seja quanto à sede de matriz ou 
filial, ou ainda posto de coleta; 
c) Instalações que estejam em conformidade com as normas da Vigilância Sanitária 
e que disponha de toda a estrutura necessária ao cumprimento do objeto do 
contrato; 
d) Local adequado para os pacientes aguardarem ao atendimento; 
e) O servidor preencherá Laudo de Avaliação, conforme Anexo IV. 
 
3º Momento: 
 
a) Terminadas as fases habilitatórias, a Comissão Permanente de Licitação, 
examinará a proposta de adesão, que deverá atender aos requisitos deste edital, 
e deixar claro que aceita todas as condições do credenciamento. 
b) Desta reunião lavrar-se-à ata circunstanciada e conclusiva sobre o 
credenciamento ou não da empresa. 
c) Decidindo a Comissão Permanente de Licitação pela regularidade da empresa, 
opinará pelo seu credenciamento, caso contrário decidirá pela inabilitação da 
mesma, em qualquer caso submetendo sua decisão ao Prefeito Municipal. 
 
9. DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA OS RECURSOS PREVISTOS EM LEI 
 
9.1 As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser 
solicitadas por escrito e dirigidos à Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de 
atendimento, na forma da Lei. 
 
9.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao 
interessado, no prazo de três dias úteis depois de protocoladas. 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO 
Secretaria de Administração e Finanças 

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

9.1.2 A licitante, depois de informada das decisões da Comissão Permanente de 
Licitação, no tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela 
discordar, terá o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da 
abertura. 
 
9.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais licitantes que 
poderão impugná-lo no prazo de cinco dias úteis. 
 
10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
 
10.1 Após a publicação do resultado da licitação e, não havendo interposição de 
recursos nos termos do artigo 109 da Lei n° 8.666/93, decorridos cinco dias 
úteis, o objeto do certame será adjudicado à empresa. 
 
10.1.1 O prazo de cinco dias úteis para a homologação da licitação também poderá 
iniciar-se a partir da lavratura da ata de encerramento da sessão de julgamento 
das propostas de preços, desde que presentes no ato os prepostos das licitantes. 
 
11 DA PROPOSTA DE PREÇO E DA SUA APRESENTAÇÃO 
 
11.1 A proposta de adesão deverá ser elaborada, preferencialmente em papel 
timbrado do proponente, ou com sua completa identificação, através de impressão 
ou por carimbo padronizado. 
 
11.2 Deve em tudo seguir o modelo que compõe este edital, conforme Anexo I. 
 
11.3 Deve ser apresentada em língua isenta de rasuras, emendas ou entrelinhas, e 
ao final, deve ser datada e assinada pelo representante legal da proponente. 
 
12. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.1 Os pagamentos serão efetuados trinta dias depois de protocolada a Nota 
Fiscal no Departamento de Compras, conforme prestação de serviço mensal mediante 
relatório, assinado pelo responsável pela Coordenação Administrativa da 
Secretaria de Saúde. 
 
12.2 Se por motivo não imputável a empresa vencedora, o pagamento dos produtos 
não ocorrer dentro de trinta dias de sua realização, incidirá sobre o valor da 
mesma, atualização monetária diária de 0,01% (um centésimo por cento), a partir 
do trigésimo dia do adimplemento até o dia do efetivo pagamento.  
 
12.3 Será considerado como inadimplemento o atraso superior a 30 (trinta) dias. 
 
12.4 Não haverá compensações financeiras antecipadas. 
 
13. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
13.1 Todas as despesas decorrentes das contratações advindas deste 
credenciamento correrão por conta de recursos próprios alocados na seguinte 
dotação orçamentária: 
 
10.001.0010.0301.0130.2039.3390.13809 
10.001.0010.0301.0130.2040.3390.10200 
 
14. DAS CARACTERÍSTICAS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
14.1 A quantidade de exames a ser realizado será definida de acordo com a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde e o número de laboratórios credenciados 
no período definido no preâmbulo deste edital. 
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14.2 As cotas serão definidas de forma a minimizar a distância entre os Postos 
de Saúde e os laboratórios onde os exames serão realizados. O contratado deverá 
apresentar relatório mensal em duas vias sendo que uma será encaminhada para a 
Prefeitura Municipal, juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviço; uma 
ficará na Secretaria de Saúde com o responsável pela fiscalização dos serviços.  
 
14.3 Qualquer entendimento entre a fiscalização dos serviços e a contratada 
deverá ser feito por escrito e entregue mediante protocolo. 
 
14.4 A fiscalização do contratante não exclui nem reduz a responsabilidade do 
contratado perante a execução dos serviços. 
 
15 DOS PRAZOS 
 
15.1 A vigência do contrato oriundo deste credenciamento passará a contar de 
..../..../2019 até 31/12/2019, podendo ser prorrogado no interesse das partes 
até o máximo permitido em Lei, especificamente com base no artigo 57, II, da Lei 
8.666/93. 
 
15.2 O prazo para entrega dos exames será de 120 (cento e vinte) horas após a 
sua realização, exceto para exames que tecnicamente necessitarem de um prazo 
maior para a sua realização. 
 
15.2.1 Os prazos devem ser reduzidos de acordo com a gravidade dos casos, 
encaminhada para o laboratório, a fim de não prejudicar o diagnostico e não 
colocar em risco a saúde dos pacientes. 
 
15.3 O credenciamento, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito à 
comprovação das mesmas condições habilitatórias do início do contrato. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
16.1 São obrigações da Prefeitura Municipal: 
 
a) expedir as requisições/autorizações para que os interessados se encaminhem ao 
laboratório credenciado de sua livre escolha; 
b) comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos 
serviços; 
c) conferir e aprovar os serviços realizados; 
d) efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste edital; 
e) prestar aos credenciados, todas as informações necessárias para o bom 
desempenho dos serviços. 
 
16.2 São obrigações das empresas contratadas: 
 
a) coletar o material para a realização dos exames diariamente (segunda à sexta) 
na sede da Contratada, que deverá ser no perímetro urbano de Rodeio/SC, adotando 
as técnicas adequadas; 
b) tratar os pacientes com cortesia, evitando ter com ele qualquer tipo de 
transtorno; 
c) orientar os pacientes quanto a forma e preparos para a realização dos exames; 
d) fornecer os materiais utilizados na realização dos exames; 
e) entregar os resultados dos exames aos pacientes no máximo em 120 (cento e 
vinte) horas; 
f) permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde, em 
qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos 
mesmos; 
g) manter durante a vigência do contrato as mesmas condições habilitatórias do 
momento do credenciamento; 
h) comunicar á Prefeitura, a ocorrência de fato superveniente que possa 
acarretar o descredenciamento; 
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i) aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite 
máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
j) responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e 
resultados dos exames, seja na esfera administrativa, cível ou criminal. 
 
17. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
 
17.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa 
credenciada caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em 
multa de até 5% (cinco por cento) do valor global contratado, reajustado até o 
momento da cobrança, descontada de logo, quando do pagamento da fatura 
apresentada pelo credenciado, ou se por este motivo impossível, será descontada 
na caução ou cobrada judicialmente. 
 
17.2 A aplicação de multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de 
sofrer outras sanções previstas na Lei 8.666/93, especialmente as previstas no 
art. 87, I a IV. 
 
17.3 As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e 
não eximem a credenciada da prestação do serviço. 
 
17.4 Em qualquer caso de aplicação de sanção, será sempre garantido o 
contraditório e a ampla defesa, sempre em processo administrativo específico. 
 
18. DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO 
 
18.1 Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, quando: 
a) a empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 
b) a empresa descumprir qualquer das obrigações estabelecidas no item 15 deste 
edital, segundo o caso; 
c) a empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para 
outrem vantagem ilícita; 
d) ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de descumprir as 
obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de 
inspeção; 
e) por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho 
motivado e justificado da Prefeitura Municipal; 
f) Em razão de caos fortuito ou força maior; 
g) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua 
dissolução ou falecimento de todos os sócios; 
h) E naquilo que couber nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93. 
 
18.2 Pela instituição credenciada: 
 
a) mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
19 DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
19.1 O interessado no fornecimento completo deste edital poderá retirá-lo, 
gratuitamente, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e das 13h30min 
às 17h00min, na sede da Prefeitura Municipal ou através do site 
www.rodeio.sc.gov.br. 
 
19.2 No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão 
as disposições do primeiro. 
 
19.3 A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste 
Edital e seus anexos, pois a simples apresentação da Documentação subentende a 
aceitação incondicional de seus termos, independentemente de transcrição, bem 
como o conhecimento integral do objeto em licitação, não sendo aceitas alegações 
de desconhecimento de qualquer por menor. 
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19.4 A Comissão Permanente de Licitação poderá relevar erros formais em 
quaisquer documentos apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo 
dos mesmos. 
 
19.5 Fazem parte do presente edital 
 
Anexo I: Encaminhamento de documentos ao credenciamento; 
Anexo II: Caderno de Serviços a serem executados e valores a serem pagos pelos 
serviços prestados; 
Anexo III: Caderno de serviços e especialidades para credenciamento; 
Anexo IV: Laudo de vistoria ao laboratório credenciado 
Anexo V: Minuta do contrato 
Anexo VI: Declaração que atende o inciso V do art. 27, da lei 8.666/93  
 
20 DO DOMICÍLIO E FORO 
 
20.1 O domicílio será para todos os efeitos legais o Município de Ascurra - SC, 
onde serão julgadas as questões judiciais decorrentes do contrato firmado, 
renunciando-se a outro por mais privilegiado que seja ou pareça. 
 
RODEIO, 03 de dezembro de 2018.  
 
 

_____________________________________ 
PAULO ROBERTO WEISS 
Prefeito Municipal 

 
 

ANEXO I 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO/EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
 
(MODELO/DE PREFERENCIA EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
[Local e Data] 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO 
A/C Comissão Permanente de Licitação 
Ref.: Encaminhamento de documentos ao credenciamento 
 
Prezados Senhores, 
 
[FULANO DE TAL (QUALIFICAÇÃO COMPLETA, INLCUSIVE ENDEREÇO E TELEFONE)], 
referindo ao credenciamento chamado por essa PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO/SC 
comparece até Vossas Senhorias para apresentar a documentação como se encontra 
exigida, para exame dessa comissão.  
No tocante a proposta de preços para prestação de serviços, informa que aceita 
os mesmos conforme definidos no Edital. 
Igualmente, informa que concorda com todas as condições estipuladas no edital, 
através da prestação dos serviços detalhados conforme indicados no Caderno de 
Serviços adiante discriminado, no regime de atendimento ali mencionado.  
 
 
Atenciosamente, 
 
 

NOME, ASSINATURA E CPF SE PESSOA FÍSICA ou 
NOME E ASSINATURA DA PESSOA JURÍDICA (COM CARIMBO PADRÃO CNPJ) 

 
 
Telefone de contato: ( ) 
E-mail de contato: ( ) 
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ANEXO II 
 

CADERNO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS E VALORES A SEREM PAGOS PELOS SERVIÇOS 
PRESTADOS CONFORME TABELA SIA/SUS 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE PREÇO 

UNITÁRIO DE 
REFERENCIA 

PREÇO 
UNITÁRIO 
PROPOSTO 

01 CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS INTERESSADAS EM 
FIRMAR CONTRATO PARA A 
PRESTAÇÃO, DE FORMA 
CONTINUADA, DOS SERVIÇOS DE 
COLETA, REALIZAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS CONSTANTES DA 
TABELA DE PROCEDIMENTOS 
SIA/SUS, POR VALORES IGUAIS 
AOS DEFINIDOS NA TABELA 
VIGENTE E EM CONFORMIDADE COM 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Tabela 
SIS/SUS 

EXAMES TABELA DE 
PROCEDIMENTOS 

SIA/SUS 
EM VIGOR 

TABELA DE 
PROCEDIMENTOS 

SIA/SUS 
EM VIGOR 

 
 

ANEXO III 
 

CADERNO DE SERVIÇOS E ESPECIALIDADES PARA CREDENCIMENTO 
 
I- Identificação do Credenciado/Prestador: 
 
CPF / CNPJ: __________________________________________________ 
Razão Social: ________________________________________________ 
Nome Fantasia (para divulgação): _____________________________ 
Contato: _____________________________________________________ 
E-mail: ______________________ WEB site: _____________________ 
Insc. Conselho (CRM/CREFITO, CRP/CRF): _______________________ Estado: 
___________ Inscrição Municipal nº: __________________ 
 
II - Dados Bancários: 
 
Banco: _____________________; Banco nº: ______________________ 
Agência nome: __________________; Agência nº: ________________ 
Conta Corrente: _____________________________________________ 
 
III - Tipo de Prestador: (escolha apenas uma opção) 
 
A – Laboratório: 
Laboratório de Exames ( ) Geral ( ) Especializado Em:  
______________________________________________________________ 
Laboratório de Ultra-sonografia ( ) Geral ( ) Especializado Em:  
______________________________________________________________ 
B – Clínicas: 
Consultório Médico ( ) Geral ( ) Especializado ( ) Em:  
______________________________________________________________ 
Policlínica Médica com diversas especialidades ( ) Em:  
______________________________________________________________ 
Clínica Médica especializada ( ) Em:  
______________________________________________________________ 
 
IV – Especialidade Principal: 
______________________________________________________________ 
 
V – Serviços Oferecidos: 
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CONFORME TABELA SIA/SUS 

 
VI - Endereço(s) de Atendimento: 
 
A) ENDEREÇO PRINCIPAL 
Logradouro ____________________________________No ____________ 
Complemento __________________________________________________ 
Bairro _________________ Cidade __________________U.F. _______ 
CEP ____________ Fone 1 _________________Fone 2 ______________ 
Fax Serviços _________________________________________________ 
Este endereço é o mesmo para correspondência ? ( )SIM ( )NÃO 
Se não, indicar endereço para correspondência: 
B) ENDEREÇO SECUNDÁRIO 
Logradouro _______________________________ Nº ________________ 
Complemento __________________________________________________ 
Bairro ______________ Cidade _________________U.F. ___________ 
CEP ______________ Fone 1 ________________Fone 2 _____________ 
Fax Serviços _________________________________________________ 
 
 

ANEXO IV 
 

LAUDO DE VISTORIA AO LABOARATÓRIO CREDENCIADO 
 
Identificação do Credenciado/Prestador: 
CPF/CNPJ: ____________________________________________________ 
Razão Social: ________________________________________________ 
Nome Fantasia (para divulgação): _____________________________ 
Logradouro ___________________________________Nº _____________ 
Complemento __________________________________________________ 
Bairro _________________ Cidade RODEIO U.F. SC - CEP 89136-000  
Fone 1 ______________Fone 2 _____________ 
 
Construção: 
( ) Alvenaria 
( ) Madeira 
( ) Mista 
 
Tipo de Edificação: 
( ) Casa 
( ) Prédio 
( ) Sala 
( ) Outro ___________ 
 
Ponto de Referência: 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
Condições do estabelecimento em relação às normas da Vigilância Sanitária: 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
Sala de Espera: 
( ) Adequada 
( ) Necessita adequações 
Observações: 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
Dados do Vistoriador: 
Nome:_______________________________________ Cargo:__________________  
Local e Data: ________________________________________________ 
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Assinatura: __________________________________________________ 
 
 
 
 

ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ____/2018 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXAMES LABORATORIAIS FIRMADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO – SC E A EMPRESA.......................... 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE RODEIO (SC), pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, inscrito 
no CNPJ/MF sob nº. 83.102.814/0001-64, neste ato representado por seu prefeito 
municipal, Sr. Paulo Roberto Weiss, neste ato denominado CONTRATANTE, e a 
empresa............................................., Inscrita no CNPJ/MF sob 
nº...................................., com sede 
à...................................., nº............................., 
município de ........................ (.....), CEP –........................, 
neste ato representado por Senhor................................, doravante 
denominado CONTRATADO, resolvem celebrar entre si o presente Contrato de 
prestação de serviços, que será regido pela Lei 8.666/93 e suas respectivas 
alterações e pelos dispostos nas cláusulas seguintes:  
 
1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE  
 
1.1 – O objeto da presente contratação é o CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLINICAS, 
COMPREENDENDO COLETA E ANÁLISE, AO PREÇO DE TABELA SIA/SUS PARA ATENDER OS 
PACIENTES DO MUNICÍPIO DE RODEIO 
 
1.2 - A CONTRATADA compromete-se a prestar à CONTRATANTE, os serviços de 
realização de exames laboratoriais à pacientes encaminhados pela Secretaria 
Municipal de Saúde.  
 
1.3 – A finalidade da presente contratação é o auxilio a pacientes que não tem 
condições de realizar os exames na rede particular, necessitando assim de 
auxilio da Secretaria Municipal de Saúde.  
 
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE EXECUÇÃO 
 
2.1 – Os serviços serão prestados em estabelecimento próprio do Contratado, com 
materiais, equipamentos e funcionários próprios da CONTRATADA.  
 
2.2 - Cumprir com proficiência, zelo, dedicação, probidade, espírito de 
solidariedade e lealdade aos serviços contratados;  
 
2.3 - Prestar o serviço em conformidade com disposto na Cláusula Primeira deste 
Contrato;  
 
2.4 – Cumprir os prazos e demais condições deste contrato;  
 
2.5 - Manter o sigilo e a lisura na condução de todo os procedimentos 
relacionados aos trabalhos;  
 
2.6 - Coletar o material para a realização dos exames diariamente (de segunda a 
sábado).  
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2.7 – Entregar o resultado dos exames ao pacientes no máximo em 120 (cento e 
vinte) horas.  
 
2.8 – Aplicar as técnicas necessárias à realização adequada dos exames.  
 
2.9 - A quantidade de exames a ser realizado será definida de acordo com a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde e o número de laboratórios 
credenciados. 
 
2.10 - As cotas serão definidas de forma a minimizar a distância entre os Postos 
de Saúde e os laboratórios onde os exames serão realizados. 
 
2.11 - O contratado deverá apresentar relatório mensal em três vias sendo que 
uma será encaminhada para a Prefeitura Municipal, juntamente com a Nota Fiscal 
de Prestação de Serviço; uma ficará na Secretaria de Saúde com o responsável 
pela fiscalização dos serviços. 
 
2.12 - Qualquer entendimento entre a fiscalização dos serviços e a contratada 
deverá ser feito por escrito e entregue mediante protocolo. 
 
2.13 - A fiscalização do contratante não exclui nem reduz a responsabilidade do 
contratado perante a execução dos serviços. 
 
3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
3.1 - A vigência do contrato oriundo deste credenciamento passará a contar de 
01/01/2019 até 31/12/2019, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o 
máximo permitido em Lei, especificamente com base no artigo 57, II, da Lei 
8.666/93. 
 
4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
4.1 – o valor anual estipulado para o presente contrato será de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais). 
  
4.2 - Receberá a CONTRATADA pelos serviços citados na Cláusula Primeira, as 
importâncias abaixo relacionadas para cada tipo de exame: 

 
CONFORME TABELA SIA/SUS. 
 
4.3 – O pagamento será efetuado de acordo com as medições a serem realizadas 
semanalmente e encaminhadas a CONTRATANTE mediante relatório, devendo o 
pagamento ser efetuado em até trinta dias subsequente aos serviços prestados. 
 
4.4 – O pagamento será efetuado através de depósito direto em conta corrente, 
segundo o interesse da CONTRATANTE.  
 
4.5 – O valor do contrato é fixo e irreajustável pelo seu prazo inicial, salvo 
por motivos de alteração na legislação econômica do país, que autorize a 
correção nos contratos com a administração pública, visando o equilíbrio da 
contraprestação.  
 
4.6 – Na hipótese de prorrogação, o valor do Contrato poderá ser revisto e 
reajustado, observando-se sempre a existência ou não do reajuste da Tabela 
SIA/SUS. 
 
4.7 – O valor semanal com gastos em exames fica estimado em R$ 6.250,00 (seis 
mil duzentos e cinquenta) reais. 
 
5.0 - CLÁUSULA QUINTA – DA INEXIGIBILIDADADE DE LICITAÇÃO  
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5.1 – Deu origem a esse Contrato o processo de credenciamento/ inexigibilidade 
nº 01/2018, que inviabilizou a competição pela contratação de todos os 
interessados aptos, tendo seu sustentáculo no caput do art. 25 da Lei 8.666/93.  
 
6.0 - CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS  
 
6.1 – As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 8.666/93 e 
todas as suas alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, 
bem como aos casos omissos resultantes desta pactuação.  
 
7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
7.1 Dos motivos para o descredenciamento: 
 
Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, quando: 

a) A empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 
b) A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou 

para outrem vantagem ilícita; 
c) Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as 

obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório 
circunstanciado de inspeção; 

d) Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho 
motivado e justificado da Prefeitura Municipal; 

e) Em razão de caos fortuito ou força maior; 
f) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; 

sua dissolução ou falecimento de todos os sócios; 
g) E naquilo que couber nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93. 

Pela instituição credenciada: 
 

a) Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
7.2 A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este contrato, de pleno direito, 
independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou 
extrajudicial, se: 
 

a) No caso de dolo, simulação ou fraude na execução do contratado; 
b) A CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de (02) dois dias contados 

da data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou interrompê-los por mais 
de vinte dias consecutivos, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

c) Nos casos de atraso superior a 15(quinze) dias na entrega dos serviços, 
ressalvados os motivos de justa causa e força maior invocados pela 
CONTRATADA e aceitos pela CONTRATANTE, ou previstos em lei; 

d) A CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente 
contrato, no todo ou em parte. 

e) A CONTRATADA não atender às exigências da CONTRATANTE relativamente a 
defeitos ou imperfeições das obras, dos serviços ou das instalações, ou 
com respeito a quaisquer dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra 
utilizados. 

f) A CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou obrigações 
prevista neste Contrato ou dele decorrente; 

g) Ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da 
Lei nº. 8.666, de 21/06/93. 

 
7.3 A rescisão do contrato poderá ocorrer administrativamente por ato unilateral 
e escrito da CONTRATANTE, nos casos previstos anteriormente, judicialmente nos 
termos da legislação processual, hipótese em que a parte culpada responderá pelo 
pagamento das perdas e danos, ou amigavelmente, por acordo entre as partes, 
reduzido a termo no processo de contratação. 
 
7.4 A rescisão administrativa acarretará as seguintes consequências: 
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a) Assunção imediata pela CONTRATANTE do objeto do contrato, ou somente de parte 
dele, no estado e locais em que se encontrem; 
b) Responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos causados à CONTRATANTE; 
 
7.5 Pela inexecução total ou parcial do contrato, independentemente de rescisão, 
a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA a penalidade de declará-la inidônea 
para futuros contratos. 
 
7.6 Em todos e quaisquer casos de rescisão é assegurado à CONTRATADA o 
recebimento de seus créditos, pelos modos e formas estabelecidas neste contrato, 
descontando as multas a ela atribuída, bem como o direito de ampla defesa. 
 
8.0 - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  
 
8.1 – São obrigações:  
 
8.1.1 – Da Contratante: 
 
8.1.1.1 - Os exames e procedimentos de coleta e análises clínicas serão 
realizados na clínica contratada, com recursos humanos e materiais para a 
execução dos exames, procedimentos e transporte específico para material 
biológico, se for o caso. 
 
8.1.1.2 - A Contratada executará os exames e procedimentos, desde que 
acompanhadas de requisição médica ou de enfermagem de acordo com legislação 
devidamente assinada e carimbada pelo profissional credenciado pelas unidades de 
saúde. 
 
8.1.1.3 - A Contratada disponibilizará os recursos humanos devidamente 
capacitados para a realização das atividades em número suficiente para atender 
todas as necessidades, devidamente uniformizados e equipados com todos os EPI's. 
 
8.1.1.4 - A Contratada disponibilizará mensalmente à SMS, as requisições e uma 
listagem da fatura com os nomes dos pacientes, quantidades, tipo de 
procedimento, preço unitário, total e os códigos do procedimento no SUS, que 
geraram os exames e procedimentos a serem faturados para consulta. 
 
8.1.1.5 - Para o funcionamento da prestação de serviços especializados em exames 
laboratoriais/análise clínica, deverão ser observadas as seguintes condições 
mínimas, de total responsabilidade da Contratada, referente a unidade 
laboratorial: 
 
8.1.1.5.1 - Possuir local adequado, contendo mobiliário e equipamento 
condizentes com a operação, em quantidades suficientes para uma gestão 
eficiente, nos termos da legislação pertinente (RDC 302 - VISA) e as normas de 
boas práticas da atividade. 
 
8.1.1.5.2 - Realizar a conservação predial periódica, com a realização dos 
reparos necessários ao bom andamento dos serviços. 
 
8.1.1.5.3 - Realizar a manutenção da limpeza e higiene dos ambientes de 
armazenamento e nas dependências da Contratada para a boa conservação dos 
materiais. 
 
8.1.1.5.4 - Realizar a Fumigação, dedetização, desratização e descupinização 
executada em conformidade com as normas definidas pelo órgão competente para o 
controle de pragas. 
 
8.1.1.6 - A Contratada deverá arcar com todos os encargos fixados pelas Leis 
Trabalhistas e Previdenciárias, com respeito a seus empregados e técnicos 
envolvidos na prestação de serviços e seguir as normas regulamentadoras 
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trabalhistas, bem como arcar com todos os tributos legais inerentes à prestação 
dos serviços. 
 
8.1.1.7 - Para a entrega dos resultados dos exames e procedimentos: 
 
8.1.1.7.1 - Toda a emissão de resultados será de total responsabilidade da 
contratada/credenciada, incluindo papéis, envelopes, cartuchos e toners para 
impressoras, bem como a manutenção de todos os equipamentos de informática de 
responsabilidade da contratada. 
 
8.1.1.7.2 - Os resultados e os exames e procedimentos não deverão ultrapassar 
prazo de prazo de 7 (sete) dias e em caso de urgência /emergência ou epidemias o 
resultado deverá ser entregue no mesmo dia em no máximo seis horas. 
 
8.1.1.7.3 - A Contratada deverá fornecer relatórios periódicos que facilitem e 
orientem as ações de controle e regulação da Contratante, tais como: estatística 
de exames/procedimentos por médico solicitante, estatística de 
exames/procedimentos alterados, estatística de tempo (percentual de requisições 
de exames/procedimentos atendidos dentro dos prazos); relatórios financeiros 
para controle e fiscalização. 
 
8.1.1.8 - Todos os processos devem estar em conformidade com os requisitos das 
certificações de Programas de Controle de Qualidade a fim de possibilitar a 
obtenção das certificações. 
 
8.1.1.9 - A Contratada se obriga a manter seus profissionais inscritos nos 
respectivos órgãos reguladores, preservando sua habilitação para prestação dos 
serviços objeto do presente contrato e comprovar anualmente o vínculo de seus 
empregados junto a estes órgãos. 
 
8.1.1.10 A Contratada e seus prepostos deverá apresentar capacidade técnica e 
capacidade instalada, totalmente habilitados a prestar os serviços ora 
contratados dentro dos rigorosos padrões de qualidade e obedecendo as indicações 
técnicas do fabricante dos produtos utilizados, possuindo, inclusive, registro 
nos órgãos competentes. 
 
8.1.1.11 A Contratada prestará os serviços de forma adequada e segura, 
respeitando toda a legislação vigente incidente sobre o objeto do contrato, em 
especial: 
 
8.1.1.11.1 - Reparar ou refazer, sem qualquer ônus para a Contratante, os 
serviços que, a critério desta, não tenham sido bem executados ou que 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
 
8.1.1.12 - Cumprir as Normas Regulamentadoras de Saúde do Trabalho do Ministério 
do Trabalho. 
 
8.1.1.13 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no termo de referência. 
 
8.1.1.14 - Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos 
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas neste contrato, em especial encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
 
8.1.1.15 - A contratada deverá gerenciar em sua unidade os resíduos provenientes 
dos exames em lixeiras apropriadas com tampa, pedal e identificação 
(sinalização) de acordo com GRUPOS RESÍDUOS (RESOLUÇÃO RDC ANVISA Nº 306/04 / 
Resolução CONAMA Nº 358/05. 
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8.1.1.16 - A contratada deverá garantir a não paralisação dos serviços 
contratados por motivos de falta de insumos/equipamentos transporte ou recursos 
humanos. Devendo ter recursos sobressalentes para que o serviço não sofra 
descontinuidade. Salvo na ocorrência de caso fortuito ou por motivo de força 
maior, greve, etc, que impeça a CONTRATADA de executar os serviços. 
 
8.1.1.17 - A CONTRATADA deverá relatar à CONTRATANTE toda e qualquer 
irregularidade observada em suas instalações, tão logo sejam detectadas. É 
responsabilidade da CONTRATADA realizar a manutenção de equipamentos. 
 
8.1.1.18 - Possuir alvará da Vigilância Sanitária, valido e vigente. 
 
8.1.1.19 - Possuir inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento da Saúde 
(CNES), compatível com a complexidade dos serviços licitados. 
 
8.1.1.20 - A Contratada deverá prestar informações relativas ao atendimento, de 
acordo com a orientação do responsável pela Gestão do contrato. 
 
8.1.1.21 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 
8.666/93 e alterações. 
 
8.1.1.22 - A contratada será responsável por qualquer irregularidade nos 
resultados dos exames executados, respondendo juridicamente por eventuais 
processos que envolva o paciente e contrata, exonerando assim a secretaria de 
saúde da responsabilidade pelos resultados. 
 
8.2 Da Contratante: 
 
8.2.1 - Garantir que todos os pedidos médicos ou de enfermagem (prescrição de 
enfermagem de acordo com os programas de saúde que permitam a prescrição) 
deverão estar devidamente identificados contendo o nome completo e legível do 
paciente, número de prontuário, idade, data de nascimento, RG, Cartão Nacional 
do SUS, endereço, CEP e local para a entrega do resultado. Este deverá estar 
assinado e carimbado pelo médico ou enfermeiro solicitante. 
 
8.2.2 - A Contratante deve garantir o registro do momento da consulta, exame, 
cirurgia ou procedimento, protocolar com data/hora a entrega e o recebimento do 
resultado. 
 
8.2.3 - Efetuar o pagamento após a entrega do objeto em caso de aceitabilidade. 
 
8.2.4 - Observar e fazer cumprir todas as regras relativas ao sigilo médico no 
que diz respeito aos resultados dos exames entregues pela Contratada, 
especialmente, mas não se limitando, às regras constitucionais e previstas no 
Código de Ética Médica, respondendo integralmente por quaisquer prejuízos 
ocasionados à Contratada e aos pacientes, pela inobservância dessa obrigação, 
inclusive após o encerramento da vigência do presente instrumento. 
 
8.2.5 - Designar supervisor do contrato (ou comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93), com 
objetivo de supervisionar as obrigações contratuais das atividades prestadas 
pela contratada. 
 
8.2.6 - O Supervisor deve acompanhar periodicamente as requisições de exames e 
procedimentos para avaliar, intervir na realização dos mesmos de modo a garantir 
a qualidade esperada. 
 
8.2.7 - O Supervisor deve acompanhar e garantir que as requisições de exames e 
procedimentos devem ser preenchidas em formulário padrão da contratada, com 
informações claras e legíveis. 
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8.2.8 - A contratante deve garantir que todos os pedidos médicos deverão estar 
devidamente identificados contendo o nome legível do paciente, idade, endereço, 
cartão nacional do SUS e local para a entrega do resultado. Este deverá estar 
assinado e carimbado pelo médico solicitante ou enfermeiro. 
 
8.2.9 - Informar mensalmente à SMS, por escrito, os eventuais problemas entre a 
Unidade e a CONTRATADA. 
 
8.3 – Da Competência Comuns as Partes: 
 
8.3.1 Confidencialidades: guardar, por si, sócios e seus prepostos, por prazo 
indeterminado, sigilo absoluto sobre informações disponibilizadas sobre a 
condição de confidencialidade, informações essas que podem ser técnicas, 
comerciais e financeiras, adquiridas em razão da implementação do presente 
Contrato, sob pena de sujeitarem-se às penalidades civis e criminais cabíveis. 
 
8.3.2 - Manter o respeito ético e transparente no relacionamento entre as partes 
e exigir de seus empregados, prepostos e contratados os melhores padrões de 
relacionamento, comportamento e postura. 
 
8.3.3 - Em decorrência da presente contratação, sob qualquer hipótese ou em 
qualquer situação, não se presumirá a eventual existência, ou se estabelecerá a 
presunção de qualquer vínculo societário e/ ou empregatício, ou obrigações de 
caráter trabalhista e previdenciário entre as partes, por si, seus contratados, 
prepostos e/ou empregados, e não serão fiadoras das obrigações e encargos 
trabalhistas e sociais uma da outra, cabendo a cada sociedade a exclusividade e 
responsabilidade por tais obrigações, inclusive nas esferas civil e penal. 
 
8.3.4 - As partes não poderão ceder ou transferir total ou parcialmente este 
Contrato para terceiros, sem a prévia e expressa autorização escrita da outra 
parte. Não será considerada cessão ou transferência à ocorrência de atos de 
reorganização societária envolvendo empresas ligadas e/ou do mesmo grupo 
econômico da Contratada, e que impliquem na sucessão universal de direitos e 
obrigações da Contratada, inclusive dos Serviços Especializados em exames 
laboratoriais/analise clínica. 
 
8.3.5 - As partes deverão fazer com que sua equipe mantenha com os funcionários, 
pacientes e demais profissionais atuantes para cumprimento do objeto deste 
contrato, um bom relacionamento, de modo a não causar quaisquer espécies de 
distúrbios que possam interferir na execução de suas atividades. 
 
8.3.6 - A Contratada está ciente de que deve guardar por si, por seus 
empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo 
venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos 
serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e 
criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta 
utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa. 
 
9.0 – CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES  
 
9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 
5% (cinco por cento) do valor global do contrato, reajustado até o momento da 
cobrança, descontada de logo, quando do pagamento da fatura apresentada pelo 
credenciado, ou se por este motivo impossível, será descontada na caução ou 
cobrança judicial.  
 
9.2 – A aplicação da multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de 
sofrer outras sanções previstas na Lei 8.666/93, especialmente as previstas no 
art. 87, I a IV.  
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9.3 – As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e 
não eximem a credenciada da prestação do serviço.  
 
10.0 – CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
10.1 - Os recursos para o pagamento deste Contrato serão oriundos dos recursos 
próprios do CONTRATANTE, e serão empenhados na dotação orçamentária: 
 
10.001.0010.0301.0130.2039.3390.13809 
10.001.0010.0301.0130.2040.3390.10200 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1 O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que 
ocorra motivo relevante e devidamente justificado pelo Poder Público. 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS 
 
11.1 Aplica-se a Lei nº 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente 
Contrato e em especial aos seus casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
 
12.1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
13.0 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
 
13.1 - O foro da Comarca de Ascurra - SC é o competente para dirimir eventuais 
pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitações, art. 
55, § 2º.  
 
14.0 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
14.1 – Fazem parte integrante deste Contrato independente de transcrição: o 
edital credenciamento e a proposta da CONTRATADA.  
 
14.2 – Este contrato se sujeita ainda às Leis municipais inerentes ao assunto.  
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.  
 
Rodeio, ............ de ............................ de 2018. 
 

_____________________________________ 
Paulo Roberto Weiss 
Prefeito Municipal 

Contratante 
______________________________________ 

Contratada 
Testemunhas: 

______________________________________ 
Celso Giovanella 

______________________________________ 
Erico Carini 

Advogado: 
______________________________________ 

Denílson Duarte Lana OAB 24471 
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ANEXO VII 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1/2015 
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação - 1/2018 

 
 

DECLARAÇÃO QUE ATENDE O INCISO V DO ART. 27, DA LEI 8.666/93. 

 

_____________________________________, (nome da empresa), com sede na 

________________________________(endereço da empresa), CNPJ 

______________________________, por seu representante legal infra-assinado, em 

atenção ao inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/1993, acrescido pela Lei nº. 

9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre 

integralmente a norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 

República, ou seja, de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) 

menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

 
 

........., ...... de .........................de 2018. 

 

.................................................................... 
Nome e assinatura do responsável (representante legal) e carimbo da 

empresa 
 
 
 
 


